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Conselho Superior da Defensoria Pública - CSDPE


ATA DA 29ª SESSÃO ORDINÁRIA

Aos 06 dias do mês de dezembro de dois mil e sete, na Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, situada na Rua Pedro Lessa, nº 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 29ª Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença da Conselheira Presidente Dra. Tereza Cristina A. Ferreira, do Conselheiro Subdefensor Dr. Clériston Cavalcante de Macedo,do Conselheiro Corregedor  Dr.Marcus Vinícius Lopes de Almeida, dos Conselheiros Eleitos Dr. Pedro Joaquim Machado, Dra. Vitória Beltrão Bandeira, Dr. Érico Novais Penna, da Conselheira suplente Dra. Analeide Leite de Oliveira, da Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado da Bahia, Dra. Laura Fabíola Amaral Fagury, e da Defensora Pública Dra.Walmaria Fernandes Silva. Iniciando a Sessão, a Presidente do Conselho, Dra. Tereza Cristina A. Ferreira, agradeceu a presença de todos e passou ao primeiro ponto da pauta: 1- Leitura e Assinatura da Ata da 28ª Sessão Ordinária. Discussão: Feita as devidas correções, foi aprovada por unanimidade.  2-Concurso de Promoção para preenchimento de 06 (seis) vagas na Instância Superior, com fundamento no art. 117 da Lei Complementar 26/06, e, considerando o estudo do impacto orçamentário, Processo nº 1224070037628. Discussão: Tendo em vista a necessidade dos Conselheiros eleitos Pedro Joaquim Machado e Dra. Vitória Beltrão Bandeira reexaminarem a  resolução aprovada na sessão anterior, foi decidido por unanimidade a suspensão do item 2 da pauta inclusive se for necessário a retificação e ratificação da referida resolução. 3- Aprovação do Projeto de Lei do Subsídio.Discussão: Foi aprovado o seguinte projeto: Decisão: aprovado por unanimidade o seguinte projeto: Altera a Lei Complementar nº 26, de 28 de junho de 2006 (Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado da Bahia), e dá outras providências. O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1º. Ficam acrescidos os incisos IX, X e XI ao artigo 61 da LC 26/06, com a seguinte redação; “Art. 61 (...) IX – Defensoria Pública Especializada de Execuções Penais e Sistema Carcerário; X - Defensoria Pública Especializada de Proteção e Defesa do Consumidor; XI - Defensoria Pública Especializada de Combate à  Violência Doméstica.” Art. 2º. Os artigos 4º; 47, VI; 61, IV e VI; 95; 104; 115, § 2º; 129, I, § 1º; 136, caput, e o § 2º, III; 138; 143, caput e parágrafo único; 147, IV; 148, VI, XI e XXIV; 150; 151, caput, I, II, III,  e § 1º; 153; 154; 155; 156; 157; 161, caput e IV; 164, § 3º; 169, § 7º; 172, caput, e § 3º; 178, §§ 1º, e § 3º,II; e o 182, § 2º da Lei Complementar nº 26/06 passam a ter a seguinte redação: “Art. 4º (...) V - propor ao Poder Executivo a criação e a extinção de seus cargos e de seus serviços auxiliares, bem como a fixação e o reajuste do sistema remuneratório e vantagens dos seus membros e de seus servidores;” “Art. 47 (...) VI - referendar autorização do Defensor Público-Geral, atendida a necessidade do serviço e evidenciado o interesse da Instituição, para o afastamento de membro da Defensoria Pública, exceto aquele ainda em estágio probatório, para, sem prejuízo do subsídio e vantagens, freqüentar curso de aperfeiçoamento ou estudos, no País ou no exterior, de duração máxima de 02 (dois) anos;” “Art. 61 - A Defensoria Pública terá, permanentemente, as seguintes Defensorias Públicas Especializadas, sendo permitido desmembramentos, junções, criação ou extinção de outras, por decisão unânime do pleno do Conselho Superior, atendendo à conveniência, interesse, oportunidade do serviço, condicionado à disponibilidade orçamentária:  (...) IV - Defensoria Pública Especializada Criminal; (...) VI – Defensoria Especializada de Proteção aos Direitos Humanos;” “Art. 95 - O candidato aprovado no concurso público de ingresso na carreira será nomeado para o cargo de Defensor Público de 1ª classe, com prerrogativas, vedações, sistema remuneratório e vantagens legalmente previstas.” “Art. 104 - Durante a tramitação do procedimento de que trata o parágrafo 4º do artigo anterior, o Defensor Público ficará suspenso do exercício funcional, sem prejuízo do seu subsídio, aplicando-se, ao final do referido procedimento, o disposto no parágrafo 2º do art. 103 desta Lei.” “Art. 115 (...) § 2º - Decretada a remoção compulsória, o Defensor Público ficará em disponibilidade, quando não for possível a sua imediata lotação, sem prejuízo das vedações, subsídio e vantagens do cargo, estas últimas proporcionais, não permitida a percepção de gratificações de natureza pro labore faciendo, até oportuna designação do Defensor Público-Geral.” “Art. 129. (...) I - quando o órgão em que atua for extinto e não possa ser removido para outro igual ou equivalente, assegurada, neste caso, o subsídio integral; (...) § 1º - Na disponibilidade prevista no inciso II deste artigo, será garantido ao Defensor Público o pagamento do subsídio proporcional ao tempo de serviço, assegurada, entretanto, no mínimo, a terça parte da remuneração que lhe seria devida.” “Art. 136 - A reintegração é o retorno do Defensor Público ao cargo em decorrência de sentença transitada em julgado, ou de decisão definitiva em processo administrativo, com ressarcimento do subsídio não percebida em razão do afastamento, inclusive quanto ao cômputo do tempo de serviço. (...) § 2º. (...) III - posto em disponibilidade remunerada, até o seu aproveitamento, sem prejuízo do seu subsídio; ” “Art. 138 - A elevação de entrância da Comarca não acarreta a promoção do respectivo Defensor Público.” “Art. 143 - A cumulação dar-se-á quando o Defensor Público responder por mais de uma unidade da Defensoria Pública, além do desempenho de sua titularidade, pelo que perceberá indenização com valor equivalente a 1/4 (um quarto) do seu subsídio.. § 1º - A cumulação somente poderá ocorrer dentro da mesma Comarca onde o Defensor Público estiver exercendo suas funções. § 2º - O Defensor Público-Geral procederá às designações e editará ato sobre o procedimento das cumulações.” “Art. 147 – (...) IV - irredutibilidade de subsídio.” “Art. 148. (...) VI - requisitar, no exercício de suas funções, exames, perícias, vistorias, certidões, informações, diligências, autos, documentos e esclarecimentos de autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como dos órgãos e entidades da administração direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados e Municípios e dos permissionários, concessionários, prestadores ou delegatórios de serviços públicos, e pessoas físicas e jurídicas, sem qualquer despesa, encargo ou custo, podendo, ainda, acompanhar as diligências que requerer; (...) XI - ingressar e transitar livremente, no exercício de suas funções: (...) XXIV - possuir carteira de identidade funcional, emitida pelo Defensor Público-Geral, em modelo aprovado pelo Conselho Superior, com validade em todo território nacional como cédula de identidade, assegurando-se, ainda, trânsito livre e isenção de revista; ” “Art. 150 - O Defensor Público será remunerado mediante o pagamento de subsídio, sem prejuízo das vantagens Pecuniárias e indenizações adiante enumeradas: I – verba de representação pelo exercício de cargos em comissão ou chefia, junto aos órgãos da administração superior, órgãos de execução e órgãos auxiliares da Defensoria Pública, na forma desta Lei; II - verba de representação, observado a garantia da percepção da correspondente diferença de percentual, em caso de substituição de função, cujo índice seja maior do que o percebido pelo substituto, concedida nos seguintes percentuais: a) ao Defensor Público-Geral, 30% (trinta por cento), incidente sobre o subsídio da última classe da carreira; b) ao Subdefensor Público-Geral, e ao Corregedor-Geral,  20% (vinte por cento), incidente sobre o respectivo subsídio do ocupante do cargo; c) aos Coordenadores Executivos de Defensoria, Corregedor Adjunto e ao Diretor da Escola Superior, 15% (quinze por cento), incidente sobre o respectivo subsídio do ocupante do cargo; d) aos Subcoordenadores das Defensorias Públicas Especializadas e  de Regionais, 10% (dez por cento), incidente sobre o respectivo subsídio do ocupante do cargo. III – verba de indenização, assim consideradas: a) a cumulação e a substituição automática de cargo ou funções de execução, na mesma, ou em outra Defensoria Pública, no valor de 1/4 (um quarto) do respectivo subsídio; b) ajuda de custo, destinada à cobertura de despesas de transporte e mudança; IV - diárias, nos termos a serem disciplinados pelo Defensor Público-Geral; V - gratificação natalina; ” “Art. 151 – O subsídio não sofrerá descontos além dos previstos em lei, nem será objeto de arresto ou penhora, salvo quando se tratar de: (...) II - reposição ou ressarcimento, descontados em parcelas mensais, não excedentes à décima parte do subsídio; III - desconto facultativo, a pedido, não excedente a 1/3 (um terço) do subsídio; § 1º - Não haverá reposição nos casos em que a percepção indevida do subsídio tiver decorrido de ato normativo ou entendimento aprovado por órgão administrativo competente, salvo se comprovada má-fé do Defensor Público.” “Art. 153 - O subsídio dos Defensores Públicos será fixado com diferença de 10% (dez por cento) de uma para outra classe, observado o disposto no inciso VI do art. 32 desta Lei.”  “Art. 154 - No âmbito da Defensoria Pública fica estabelecido, como limite máximo de subsídio e remuneração, os valores percebidos em espécie, a qualquer título, pelo Defensor Público-Geral, ressalvadas as vantagens de caráter individual, de caráter indenizatório e as relativas à natureza e ao local do trabalho.”  “Art. 155 - A gratificação natalina corresponde a 1/12 (um doze avos) do subsídio a que o Defensor Público fizer jus, no mês do exercício, no respectivo ano.” Art. 156 - O adiantamento será pago no ensejo das férias ou da data de aniversário do Defensor Público, sempre que este o requerer, até 30 (trinta) dias antes do período de gozo, desde que em conformidade com ato do Defensor Público-Geral, ou da data do respectivo aniversário, não podendo exceder à metade do subsídio por este percebida no mês.”  “Art. 157 - O Defensor Público, quando exonerado ou demitido, perceberá sua gratificação natalina proporcionalmente aos meses de efetivo exercício, calculada sobre o subsídio do mês da exoneração ou demissão.”  “Art. 161 - A ajuda de custo será devida ao Defensor Público na hipótese de remoção, exceto a compulsória, designação ou promoção que importe em alteração de domicílio, para ressarcir despesas de mudança, transporte e instalação na nova sede de exercício, independentemente de comprovação, e corresponderá a 1/3 (um terço) do subsídio do cargo que deva assumir. “Art. 164 (...) § 3º - Independentemente de solicitação, será pago ao Defensor Público, por ocasião das férias, metade do respectivo  subsídio correspondente ao período de gozo.” “Art. 169 (...) § 7º - O Defensor Público licenciado para tratamento de saúde, perceberá subsídio integral e não perderá sua posição na lista de antiguidade.“ “Art. 172 - A licença por motivo de doença em pessoa da família será concedida com subsídio integral, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias. (...) § 3º - Havendo necessidade de prorrogação, dar-se-á esta sem direito à percepção do subsídio.” “Art. 178. (...) § 1º - O período de licença será considerado de efetivo exercício para todos os efeitos legais e não acarretará desconto algum no subsídio. (...) § 3º - (...): II - afastar-se do cargo em virtude de licença sem subsídio.” “Art. 182. (...) § 2º - Na hipótese de afastamento para freqüentar curso ou seminário, se o Defensor Público exonerar-se da carreira no prazo de 24 (vinte e quatro) meses após o término do curso ou seminário, ficará obrigado à devolução do subsídio percebida durante o período de afastamento.” Art. 3º. O título do Capítulo XII e da Seção I do Título I do Livro II da LC 26/06 passa a vigorar com a seguinte redação: “CAPÍTULO XII - DO SUBSÍDIO E VANTAGENS - SEÇÃO I - Do Subsídio e Vantagens Pecuniárias” Art. 4º. Ficam revogados o § 1º do art. 150, o art. 152 e seu parágrafo único, o art. 159 e seus parágrafos, e o art. 160 da LC 26/06. Art. 5º.  O Subsídio dos Defensores Públicos da Classe de Instância Superior, a partir de 1º de janeiro de 2008, é de R$ 16.700,00 (dezesseis mil e quinhentos reais). Parágrafo único - Ao subsídio dos integrantes da carreira de que trata a Lei Complementar nº 26, de 28 de junho de 2006, fica acrescido o percentual de 2,544% ( dois inteiros quinhentos e quarenta e quatro  milésimos por cento ), incidente sobre o subsídio estabelecido no caput deste artigo, durante 11 (onze)  meses, sucessivos mensais e cumulativos, a partir de mês de fevereiro de 2008, inclusive, observando o limite disposto no art.37, XI, da Constituição Federal. Art. 6º - Os valores do subsídio fixados no artigo anterior são extensivos aos aposentados e pensionistas. Art. 7º - As despesas decorrentes desta Lei Complementar serão atendidas pelas dotações orçamentárias próprias, ficando autorizado o Poder Executivo a abrir créditos suplementares. Art. 8º - Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação. 4 – Processo nº 1224070032766 – Alteração de Analítico.Discussão: Votada e aprovada por unanimidade. 5 – 1224070025948 – Alteração de Analítico. Discussão: Votada e aprovada por unanimidade. 6 – Processo nº 1224070028270 – Alteração de Analítico. Discussão: Votada e aprovada por unanimidade. 7 – Processo nº 1224070029404. Discussão: Votada e aprovada por unanimidade. 8 – O que Ocorrer: Dr. Clériston suscitou a discussão do art. 110 parágrafo 5º no sentido que fossem analisados qual seria o inicio da deflagração da abertura do processo de promoção visto que segundo o seu entendimento  a necessidade de afastamento dos membros do Conselho,caso tivessem interesse de se habilitar a promoção e remoção por merecimento inclusive quanto a resolução já publicada, pois para ele quando o Conselheiro participa do processo de promoção e é interessado em uma das vagas, tende sempre a utilizar do cargo para beneficio próprio.A Conselheira Dra. Vitória expressou o seu entendimento de que o parágrafo 5º do artigo 110 da lei Complementar nº 26/2006, não possuía o alcance no sentido amplo aventado pelo ilustre Conselheiro uma vez que o texto referi-se restritivamente a reunião que cuide da matéria de promoção e remoção por merecimento, no sentido de não haver interferência do Conselheiro concorrente a promoção pertinente na escolha daquele que seja promovido, entendendo ainda, que sequer foi aberto o processo de promoção com a resolução referida.A presidente da Associação pediu um aparte ao Egrégio Conselho e foi deferido pela Presidente no sentido de questionar uma dúvida suscitada por Dra.Walmaria Fernandes da Silva, ou seja, se o Defensor Público poderia concorrer tanto por merecimento quanto por antiguidade a vaga da instancia Superior independente do desenvolvimento de sua atividades na classe especial, sendo que os Conselheiros presentes  se posicionaram que não haveria impedimento, uma pessoa da área civil poderia se habilitar a área Penal e vice versa  Como nada mais houvesse a tratar, foi encerrada a 29ª Sessão Ordinária da qual foi lavrada esta ata. Eu, Natalice Ferreira da Silva, designada secretaria “ad hoc”, conforme art. 45 da LC nº 26-2006, a digitei e assinei e após lida e achada conforme, segue assinada pelos demais membros. ///.
Dra. Tereza Cristina A. Ferreira
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Conselheiro Eleito

Dr. Pedro Joaquim Machado
                                    Dra. Vitória Beltrão Bandeira
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